Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C4T3
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10540.720741/2010-37
Voluntario
2403-001.934 — 4" Camara / 3" Turma Ordinaria
12 de margo de 2013
CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA
UBAIRA PREFEITURA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/12/2008

MULTA MORATORIA. PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO.
POSSBILIDADE.

A nova redagdo do art. 239, § 9° do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS) dada pelo Decreto n°. 6.042/2007 retirou as pessoas juridicas de direito
publico do rol de entidades nao sujeitas a multa moratoria, tornando possivel
a aplicacdo de penalidade dessa natureza.

BIS IN IDEM. INOCORRENCIA.

Inexiste bis in idem quando se verifica a existéncia de multa moratoria
incidente sobre a obrigacdo principal e imputacdo de multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria, situacdes faticas distintas.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Estando presente nos autos a discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuigdes devidas e periodos correspondentes, bem como a

devida fundamentagdo legal, ndo ha que se falar em cerceamento do direito
de defesa.

PARCELAMENTO. NAO  COMPROVACAO. ONUS DO
CONTRIBUINTE.

Compete ao contribuinte a apresentagdo do conjunto probatorio apto a
comprovagdo do alegado, a fim de promover condi¢cdes de convicgdo
favoraveis a sua pretensdo, sob pena de acatamento do ato administrativo
realizado.

OCUPANTE DE CARGO EM COMISSAO. CARGO TEMPORARIO.

Por forca do disposto no art. 40, § 13, da Constitui¢cao Federal, o ocupante,
exclusivamente de cargo em comissdo, bem como de outro cargo temporario
ou 'de’emprego publico submete-se ao Regime Geral de Previdéncia Social,
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 MULTA MORATÓRIA. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. POSSBILIDADE.
 A nova redação do art. 239, § 9º do Regulamento da Previdência Social (RPS) dada pelo Decreto nº. 6.042/2007 retirou as pessoas jurídicas de direito público do rol de entidades não sujeitas a multa moratória, tornando possível a aplicação de penalidade dessa natureza.
 BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.
 Inexiste bis in idem quando se verifica a existência de multa moratória incidente sobre a obrigação principal e imputação de multa por descumprimento de obrigação acessória, situações fáticas distintas.
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Estando presente nos autos a discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e períodos correspondentes, bem como a devida fundamentação legal, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa.
 PARCELAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE. 
 Compete ao contribuinte a apresentação do conjunto probatório apto à comprovação do alegado, a fim de promover condições de convicção favoráveis à sua pretensão, sob pena de acatamento do ato administrativo realizado.
 OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. CARGO TEMPORÁRIO.
 Por força do disposto no art. 40, § 13, da Constituição Federal, o ocupante, exclusivamente de cargo em comissão, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público submete-se ao Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de segurado empregado, razão pela qual incidem contribuições previdenciárias sobre a correlata remuneração.
 TAXA SELIC. SÚMULA 03.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 GILRAT. LEGALIDADE.
 O STF, no RE nº. 343.446/SC, assentou entendimento de que não há ofensa ao princípio da legalidade a definação dos conceitos de �atividade preponderante� e �grau de risco leve, médio e grave� através de ato infralegal, tendo em vista que as Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, entremostram-se suficientes para fazer nascer a obrigação tributária válida.
 MULTA. RECÁLCULO.
 Recálculo da multa de mora para que seja aplicada a mais benéfica ao contribuinte por força do art. 106, II, �c� do CTN.
 Recuso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35, caput, da Lei 8.212/91, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora. 
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente
 
 Marcelo Magalhães Peixoto - Relator
 
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Carolina Wanderley Landim.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº. 15-27.433 fls. 237/251, que julgou totalmente improcedente a Impugnação apresentada para manter a integralidade das imputações dispostas na autuação fiscal consolidada e cientificada à empresa contribuinte em 14/12/2010.
O crédito previdenciário, cujo importe corresponde a R$ 1.990.516,32 (um milhão, novecentos e noventa mil, quinhentos e desesseis reais e trinta e dois centavos), refere-se às contribuições previdenciárias patronais incidentes sobre as remunerações de segurados empregados, incongruências verificadas entre a base de cálculo da folha de pagamento e a base de cálculo da GFIP, durante o período compreendido entre 01/2006 a 12/2008. 
Segundo Relatório Fiscal, de fls. 45/55, in verbis:
�1.3. Trata-se de Órgão do Poder Público Municipal que não possui regime próprio de Previdência Social.
(...)
1.6. O enquadramento da entidade para fins de recolhimento das contribuições sócias patronais é o que se segue:
Contribuição previdenciária patronal � alíquota de 20%, incidente sobre a remuneração para ou creditada aos segurados empregados. (FPAS 582 � Órgãos do Poder Público).
Contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razao do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) correspondente ao CNAE Fiscal 84.11-6-00 (Administração Pública em Geral) � alíquotas de 1% até 05/2007 e 2% a partir de 06/2007, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados empregados.
DA IMPUGNAÇÃO
Inconformada com o lançamento, a empresa contestou a autuação fiscal em epígrafe por meio do instrumento de fls. 208/224.
DA DECISÃO DA DRJ
Após analisar os argumentos da Recorrente, a 7ª Turma da Delegacia da Receita do Brasil de Julgamento em Salvador/BA, DRJ/SDR, prolatou o Acórdão n° 15-27.433 (Fls. 237/251), mantendo procedente o lançamento, conforme ementa que abaixo se transcreve, verbis:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2008
CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS. 
São devidas as contribuições previdenciárias patronais e as destinadas ao financiamento dos benefícios concecidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trablho � GILRAT, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados.
PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
Estando presente nos autos a discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, além da devida fundamentação legal, não há falar em cerceamento do direito de defesa.
MULTA MORATÓRIA. MULTA DE OFÍCIO. CARÁTER IRRELEVÁVEL.
Sobre a contribuição social previdenciária em atraso, incide multa moratória dee caráter irrelevável (art. 35 da Lei 8.212, de 1991). Para fatos geradores ocorridos após a vigência da MP 449/2008, nos casos de falta de recolhimento, incide a multa de ofício capitulada no art. 44 da Lei nº. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
OBRIGAÇÃO. PRINCIPAL. ACESSÓRIA. 
Em decorrência da relação jurídica existente entre o contribuinte e o Fisco, o Código Tributário Nacional, em seu art. 113, prevê duas espécies de obrigações tributárias: uma denominada principal, outra denominada acessória.
ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO. RETROATIVIDADE BENIGNA. MULTA MENOS SEVERA. MOMENTO DA COMPARAÇÃO.
A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. A comparação das multas para verificação e aplicação da mais benéfica somente poderá operacionalizar-se quando o pagamento do crédito for postulado pelo contribuinte ou quando do ajuizamento de execução fiscal, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 14, de 04/12/2009.
BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.
Inocorre o bis in idem quando cada Auto de Infração, lavrado na Ação Fiscal, corresponde a descumprimento de uma determinada e específica obrigação tributária.
PARCELAMENTOS. APROPRIAÇÃO.
Os parcelamentos contidos nos documentos apresentados pelo contribuinte à fiscalização, constantes do Relatório de Documentos Apresentados (RDA), foram apropriados pela fiscalização conforme Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados (RADA).
OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. CARGO TEMPORÁRIO.
O ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, está incluído no Regime Geral da Previdência Social, conforme consagrado no art. 40, §13, da Constituição da República, na redação da Emenda Constitucional nº. 20/98. Assim, incidem contribuições para a Seguridade Social sobre as remunerações pagas aos servidores ocupante de cargo em comissão na qualidade de segurados empregados.
JUROS SELIC. LEGALIDADE.
É lícita a utilização da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para o cálculo dos juros incidentes sobre as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo Fisco Federal.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
A autoridade administrativa não possui competência para apreciar a legalidade ou inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, cabendo tal prerrogativa exclusivamente ao Poder Judiciário.
GILRAT.
É devida à Seguridade Social as contribuições previdenciárias correspondentes ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.
PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência ou perícia.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
DO RECURSO
Irresignada, o Município de Ubaíra interpôs, tempestivamente, Recurso Voluntário de fls. 258/274, requerendo a reforma do Acórdão da DRJ, utilizando-se, para tanto, dos seguintes argumentos:
Impossibilidade de aplicação de multa ao Município em razão da ausência de permissivo legal, eis que revogado o art. 41 da Lei 8.212/91, o qual estabelecia responsabilidade pessoal aos gestores públicos pela multa aplicada por infração de dispositivos ou regulamento da aludida lei, não significa que a responsabilidade passou a ser do órgão público;
Impossibilidade de imputação de multa moratória ao Município por força da Súmula nº. 226 do Tribunal de Contas da União, fazendo-se necessária a existência de lei autorizativa para a cobrança da referida multa em face das pessoas jurídicas de direito público. Logo, torna-se insubsistente a multa moratória aplicada em virtude da autuação fiscal ter sido embasada no Decreto nº. 3.048/99, essencialmente regulamentador.
Ocorrência de bis in idem, em razão de suposta cobrança dobrada de multa por descumprimento de obrigação acessória, uma vez que a multa consignada no Auto de Infração em epígrafe já foi imputada nas demais autuações fiscais em que se consignou apenas multa.
Nulidade do Auto de Infração pelo cerceamento do direito de defesa em face da ausência do dispositivo legal infringido. 
Inexistência de dívida previdenciária pela adesão do Município ao Programa de Recuperação Fiscal � REFIS, cujas parcelas vem sendo adimplidas regularmente.
Insubsistência da cobrança em razão da autuação ter sido realizada por aferição indireta, bem como pela impossibilidade da cobrança de contribuições previdenciárias sobre autônomos e prestadores de serviços, dada a inconstitucionalidade da exação, ficando excluídos também os cargos comissionados e gratificados da incidência da contribuição previdenciária.
Ilegalidade da contribuição ao GILRAT na forma como está sendo exigida, visto que o cálculo deve obdecer, no mínimo, o efetivo grau de risco de cada um dos estabelecimentos, e não por grau unificado para todas as empresas.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto, Relator
DA TEMPESTIVIDADE
Conforme documento de fl. 283, tem-se que o recurso é tempestivo e reúne os pressupostos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
DO MÉRITO
APLICAÇÃO DE MULTA MORATÓRIA AO MUNICÍPIO
Em suas razões, afirmou a Recorrente não ser possível a imputação de multa ao município por ausência de permissivo legal, haja vista a necessária existência de lei autorizativa para a cobrança de multa moratória em face das pessoas jurídicas de direito público, por força da Súmula n. 226 do TCU, tornando insubsistente a imputação realizada eis que a autuação baseou-se no Decreto nº. 3.048/99, essencialmente regulamentador. 
Primeiramente, a Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre a Seguridade Social, equipara os órgãos e entidades da administração pública a empresas em geral, portanto, terão o mesmo tratamento, no que toca as obrigações e ônus decorrentes das contribuições previdenciárias, in verbis:
Art. 15. Considera-se: 
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional;
Inclusive, a Advocacia Geral da União, já emitiu o parecer AC-16, datado de 18/02/2004, aprovado nos termos do art. 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no sentido da possibilidade de imposição de multa, conforme segue sua ementa:
AS MULTAS PREVISTAS EM LEI SÃO APLICÁVEIS ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. O FAVORECIMENTO, PELA EXCLUSÃO, CARACTERIZA DESVIO DE PODER.
Logo, é de clareza solar a submissão da recorrente às normas dispostas na Lei n. 8.212/91. É com suporte na aludida norma legal, ao contrário do que alega a Recorrente, mais especificamente em seus artigos 35 e 35-A, que é possível a aplicação de multa moratória. 
Entretanto, até fevereiro de 2007, inexistia incidência de multa moratória aos órgãos da Administração Pública em razão do art. 239, § 9º do Regulamento da Previdência Social (RPS). Contudo, a nova redação dada pelo Decreto nº. 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, o qual retirou as pessoas jurídicas de direito público do rol de entidades não sujeitas a tal penalidade, tornou possível a aplicação de multas dessa natureza.
Por tal razão, correta a aplicação de multa no período posterior a janeiro de 2007, na forma pela qual fez o fiscal, que observou o período acima citado, conforme se percebe de trecho de seu relatório fiscal, fl. 52, in verbis:
5.16. Conforme demonstrado no quadro acima, no período de janeiro de 2006 a janeiro de 2007 o comparativo de multa restringiu-se ao descumprimento da obrigação acessória, já que neste período não se aplicava multa moratória nos Órgãos da Administração Pública.
Ademais, a Súmula n. 226 do Tribunal de Contas da União, não afeta a matéria aqui posta, haja vista a previsão legal de aplicação de multa, conforme adrede exposto. 
IMPUTAÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Alega a Recorrente não ser devida a imputação de multa por descumprimento de obrigação acessória, em razão da revogação do art. 41 que �retirou a responsabilidade pessoal do dirigente pela penalidade aplicada em razão de descumprimento de obrigação acessória de órgão público. Esse ato � revogação � não quer dizer que a responsabilidade que era do gestor municipal passou a ser do órgão público�.
Ocorre que a autuação em epígrafe não versa sobre descumprimento de obrigação acessória, e sim obrigação principal, sujeita a correção monetária e acréscimo de multa e jutos nos termos da legislação aplicável. 
INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM
A alegação de excesso de aplicação de multa moratória e multa por descumprimento de obrigação acessória, em razão da lavratura de outros autos de infração consignando penalidade pelos mesmo fatos, não prospera.
Ora, é sabido que as referidas penalidades são aplicadas em situações fáticas distintas. As multas imputadas através da lavratura das autuações DEBCAD�s n. 37.296.475-3, n. 37.296.474-5 e 37.296.477-0 referem-se ao descumprimento de obrigações acessórias, respectivamente apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias e por deixar de preparar folha de pagamento de acordo com os padrões e normas estabelecidas pelo órgão competente da Seguridade Social.
No entanto, as multas apuradas nos Autos de Infração de obrigação principal incidem justamente sobre a mora no recolhimento dos valores apurados a título de contribuições previdenciárias, não se confundindo com as penalidades imputadas em autuação apartada.
Sendo assim, afasto a ocorrência de bis in idem.
INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DO DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO
A mera análise perfunctória da autuação evidencia expressa menção aos dispositivos legais infringidos, constantes no Relatório Fiscal (fls. 45/55), bem como em tópico autônomo intitulado �Fundamentos Legais do Débito� (fls. 42/43) onde exaustivamente elencam todos os dispositivos que autorizam a lavratura do processo fiscal em epígrafe. 
Desde modo, não merece acolhida a alegação de cerceamento do direito de defesa por ausência de menção ao dispositivo legal infringido. 
NÃO COMPROVAÇÃO DO PARCELAMENTO
A Recorrente alega que �o Município firmou um parcelamento com a Receita Federal, beneficiando-se do REFIS, suspendendo a exigibilidade de todo o débito pretérito, não se justificando a cobrança de contribuições previdenciárias anteriores ao mesmo�. 
Todavia, percebe-se que a alegação é frágil, por não encontrar respaldo em qualquer prova.
É que, mesmo em matéria tributária, cabe a ambos, ao Fisco e ao contribuinte, não só alegar, como, precipuamente, produzir provas que ofereçam condições de convicção favoráveis à sua pretensão. 
Por oportuno, transcreve-se as palavras de Marcos Vinícius Neder, quando afirma que �Ino processo administrativo fiscal, tem-se como regra que o ônus da prova recai sobre quem dela se aproveita. Assim, se a Fazenda alega ter ocorrido o fato gerador da obrigação tributária, deverá apresentar a prova de sua ocorrência. Se, por outro lado, o contribuinte aduz a inexistência da ocorrência do fato gerador, igualmente, terá que provar a falta dos pressupostos de sua ocorrência ou a existência de fatores excludentes� (g.n.).
Sendo assim, afirmar a existência de celebração de parcelamento dos créditos previdenciários exigidos sem haver qualquer prova deste fato inviabiliza qualquer consideração acerca do argumento expendido.
ALEGAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA COBRANÇA
Infere a Recorrente acerca da realização de retificações em GFIP não observadas pela fiscalização, de modo a concluir que a autuação foi baseada em aferição indireta.
Contudo, apesar das alegações da Recorrente, restou demonstrado, mediante análise do relatório fiscal e o relatório de lançamentos, que a fiscalização utilizou-se das folhas de pagamento e das GFIP para identificar os fatos geradores e apurar a base de cálculo da contribuição lançada, razão pela qual não há que se falar em aferição indireta.
Também argumenta a Recorrente acerca da inconstitucionalidade da contribuição previdenciária sobre os autônomos e prestadores de serviços individuais, não tratada na autuação, uma vez que esta pretende o recolhimento dos descontos das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada, a qualquer título, aos segurados empregados da Prefeitura Municipal. Sendo assim, não cabe a análise de tal argumento, o que, aliás, seria vedado a este colegiado administrativo em razão de expressa vedação em súmula.
Em relação à incidência de contribuição previdenciária sobre os cargos comissionados, a Constituição Federal, em seu art. 40, § 13, dispõe que �ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social�.
Logo, estando vinculado ao RGPS na condição de segurado obrigatório como empregado nos termos do art. 9o, I, �i� do Regulamento da Previdência Social, não sobejam dúvidas quanto a incidência da contribuição social previdenciária.
Neste sentido, a Recorrente ao alegar que os cargos comissionados estão foram do alcance da incidência da contribuição previdenciária, assim o fez com arrimo em acórdão do TCU, o qual faz referência ao regime previdenciário próprio da União (Lei n. 9.783/99), não sendo aplicável ao RGPS em apreço, de modo que subsistem razões que permitam o acolhimento do presente argumento. 
LEGALIDADE DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELA SELIC
A Recorrente entende como ilegal a incidência da taxa Selic na correção do crédito tributário lançado. Ocorre que, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do Conselho de Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, os julgamentos dos conselheiros estão vinculados aos acórdãos do STF e STJ, quando prolatados nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC, verbis:
Art. 62-A do Regimento Interno do CARF:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Nesse diapasão, o Colendo STJ já se manifestou acerca da possibilidade de atualização monetária pela Taxa SELIC, nos termos do art. 543-C do CPC, verbis:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996.
Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009) (grifo nosso)
Ademais, além do referendo Judicial em sede de Recurso Repetitivo, essa matéria consta na Súmula n. 3 do CARF, verbis:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, não há que se falar em ilegalidade na aplicação da Taxa SELIC em matéria tributária.
DA ANÁLISE DA LEGALIDADE DO GILRAT
Alega a Recorrente acerca da ilegalidade das contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT).
No entanto, cumpre esclarecer desde já que a contribuição do GILRAT não é questionável, uma vez que, apesar de parte da doutrina se posicionar com relação a necessidade de edição de lei precisando o alcance das expressões atividades preponderantes, risco leve, médio e grave, o Supremo Tribunal Federal, já enfrentou a matéria, tendo decidido pela possibilidade de remissão a regulamento com relação a estes termos, não havendo ferimento à legalidade, in verbisi:
EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, 
I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 
IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional. 
V. - Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 343446, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003 PP-00040 EMENT VOL-02105-07 PP-01388)
Portanto, resta superada a matéria.
DAS MULTAS APLICADAS
No que se referem às multas de mora e de ofício aplicadas, mister se faz tecer alguns comentários.
A MP nº 449, convertida na Lei nº 11.941/09, que deu nova redação aos arts. 32 e 35 e incluiu os arts. 32-A e 35-A na Lei nº 8.212/91, trouxe mudanças em relação à multa aplicada no caso de contribuição previdenciária.
Assim dispunha o art. 35 da Lei nº 8.212/91 antes da MP nº 449, in verbis:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (sem destaques no original)
Verifica-se, portanto, que antes da MP nº 449 não havia multa de ofício. Havia apenas multa de mora em duas modalidades: a uma decorrente do pagamento em atraso, desde que de forma espontânea a duas decorrente da notificação fiscal de lançamento, conforme previsto nos incisos I e II, respectivamente, do art. 35 da Lei nº 8.212/91, então vigente.
Nesse sentido dispõe a hodierna doutrina (Contribuições Previdenciárias à luz da jurisprudência do CARF � Conselho Administrativo de Recursos Fiscais / Elias Sampaio Freire, Marcelo Magalhães Peixoto (coordenadores). � Julio César Vieira Gomes (autor) � São Paulo: MP Ed., 2012. Pág. 94), in verbis:
 �De fato, a multa inserida como acréscimo legal nos lançamentos tinha natureza moratória � era punido o atraso no pagamento das contribuições previdenciárias, independentemente de a cobrança ser decorrente do procedimento de ofício. Mesmo que o contribuinte não tivesse realizado qualquer pagamento espontâneo, sendo, portanto, necessária a constituição do crédito tributário por meio do lançamento, ainda assim a multa era de mora. (...) Não se punia a falta de espontaneidade, mas tão somente o atraso no pagamento � a mora.� (com destaque no original)
Com o advento da MP nº 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data da sua publicação, e posteriormente convertida na Lei nº 11.941/09, foi dada nova redação ao art. 35 e incluído o art. 35-A na Lei nº 8.212/91, in verbis:
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). (sem destaques no original)
Nesse momento surgiu a multa de ofício em relação à contribuição previdenciária, até então inexistente, conforme destacado alhures.
Logo, tendo em vista que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relação aos fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, data da MP nº 449, aplica-se apenas a multa de mora. Já em relação aos fatos geradores ocorridos após 12/2008, aplica-se apenas a multa de ofício.
Contudo, no que diz respeito à multa de mora aplicada até 12/2008, com base no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, comine-lhe penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna. Impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei nº 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinação e prevalência da multa mais benéfica, no momento do pagamento.
CONCLUSÃO
Do exposto, conheço do recurso para dar parcial provimento, para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.

Marcelo Magalhães Peixoto
 
 



na qualidade de segurado empregado, razdo pela qual incidem contribui¢des
previdencidrias sobre a correlata remuneracao.

TAXA SELIC. SUMULA 03.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidac:io e Custodia - SELIC para titulos federais.

GILRAT. LEGALIDADE.

O STF, no RE n°. 343.446/SC, assentou entendimento de que ndo ha ofensa
a0 principio da legalidade a definagdo dos conceitos de “atividade
preponderante” e “grau de risco leve, médio e grave” através de ato
infralegal, tendo em vista que as Leis 7.787/89, art. 3°, 11, e 8.212/91, art. 22,
I1, entremostram-se suficientes para fazer nascer a obrigagao tributaria valida.

MULTA. RECALCULO.

Recélculo da multa de mora para que seja aplicada a mais benéfica ao
contribuinte por for¢a do art. 106, II, “c” do CTN.

Recuso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, determinando o recédlculo da multa de mora, com base na
redacao dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35, caput, da Lei 8.212/91, prevalecendo o valor
mais benéfico ao contribuinte. Vencido o Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro na
questao da multa de mora.

Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente

Marcelo Magalhaes Peixoto - Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees
Stringari, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma Coscrato
dos Santos, Marcelo Magalhdes Peixoto e Carolina Wanderley Landim.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acordao n°. 15-
27.425 fls. 237/251, que julgou totalmente improcedente a Impugnacao apresentada para
maiiter a integralidade das imputagdes dispostas na autuagdo fiscal consolidada e
ientificada a empresa contribuinte em 14/12/2010.

O crédito previdenciario, cujo importe corresponde a R$ 1.990.516,32
(um milhdo, novecentos e noventa mil, quinhentos e desesseis reais e trinta e dois
centavos), refere-se as contribuicdes previdencidrias patronais incidentes sobre as
remuneragoes de segurados empregados, incongruéncias verificadas entre a base de calculo
da folha de pagamento e a base de calculo da GFIP, durante o periodo compreendido entre
01/2006 a 12/2008.

Segundo Relatorio Fiscal, de fls. 45/55, in verbis:

“1.3. Trata-se de Orgdo do Poder Piblico Municipal que ndo
possui regime proprio de Previdéncia Social.

()

1.6. O enquadramento da entidade para fins de recolhimento das
contribui¢oes socias patronais é o que se segue:

o Contribui¢do previdenciaria patronal — aliquota de
20%, incidente sobre a remunera¢do para ou
creditada aos segurados empregados. (FPAS 582 —
Orgdos do Poder Piiblico).

o Contribui¢do para o financiamento dos beneficios
concedidos em razao do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho (GILRAT) correspondente ao
CNAE Fiscal 84.11-6-00 (Administra¢do Publica em
Geral) — aliquotas de 1% até 05/2007 e 2% a partir
de 06/2007, incidentes sobre a remuneragdo paga ou
creditada aos segurados empregados.

DA IMPUGNACAO

Inconformada com o langamento, a empresa contestou a autuagdo fiscal
em epigrafe por meio do instrumento de fls. 208/224.

DA DECISAO DA DRJ




Ap0s analisar os argumentos da Recorrente, a 7* Turma da Delegacia da
Receita do Brasil de Julgamento em Salvador/BA, DRJ/SDR, prolatou o Acordao n° 15-27.433
(Fls. 237/251), mantendo procedente o langamento, conforme ementa que abaixo se transcreve,
verbis:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. Periodo de
apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2008

CONTRIBUICOES INCIDENTES SOBRE REMUNERACAO DE
SEGURADOS EMPREGADOS.

Sdo devidas as contribui¢oes previdenciarias patronais e as
destinadas ao financiamento dos beneficios concecidos em razdo
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes
dos riscos ambientais do trablho — GILRAT, incidentes sobre as
remuneracgoes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados.

PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Estando presente nos autos a discriminagdo clara e precisa dos
fatos geradores, das contribuig¢oes devidas e dos periodos a que
se referem, aléem da devida fundamentagdo legal, ndo ha falar
em cerceamento do direito de defesa.

MULTA MORA TORIA. MULTA DE OFICIO. CARATER
IRRELEVAVEL.

Sobre a contribui¢do social previdencidaria em atraso, incide
multa moratoria dee carater irrelevavel (art. 35 da Lei 8.212, de
1991). Para fatos geradores ocorridos apos a vigéncia da MP
449/2008, nos casos de falta de recolhimento, incide a multa de
oficio capitulada no art. 44 da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro
de 1996.

OBRIGACAO. PRINCIPAL. ACESSORIA.

Em decorréncia da relagdo juridica existente entre o
contribuinte e o Fisco, o Codigo Tributario Nacional, em seu art.
113, prevé duas espécies de obrigagdes tributdrias: uma
denominada principal, outra denominada acessoria.

ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MULTA MENOS SEVERA.
MOMENTO DA COMPARACAO.

A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica. A comparagdo das multas para verificagdo e aplicagdo
da mais benéfica somente podera operacionalizar-se quando o
pagamento do crédito for postulado pelo contribuinte ou quando
do ajuizamento de execugdo fiscal, conforme Portaria Conjunta
PGFN/RFB n°. 14, de 04/12/2009.

BIS IN IDEM. INOCORRENCIA.
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Inocorre o bis in idem quando cada Auto de Infrag¢do, lavrado na
A¢do  Fiscal, corresponde a descumprimento de uma
determinada e especifica obrigagdo tributaria.

PARCELAMENTOS. APROPRIACAO.

Os parcelamentos contidos nos documentos apresentados pelo
contribuinte a fiscalizagdo, constantes do Relatorio de
Documentos Apresentados (RDA), foram apropriados pela
fiscalizagdo conforme Relatorio de Apropriag¢do de Documentos
Apresentados (RADA).

OCUPANTE DE CARGO EM COMISSAO.  CARGO
TEMPORARIO.

O ocupante, exclusivamente, de cargo em comissdo, bem como
de outro cargo temporario ou de emprego publico, esta incluido
no Regime Geral da Previdéncia Social, conforme consagrado
no art. 40, §13, da Constituicdo da Republica, na redagdo da
Emenda Constitucional n°. 20/98. Assim, incidem contribuicoes
para a Seguridade Social sobre as remuneragdes pagas aos
servidores ocupante de cargo em comissdo na qualidade de
segurados empregados.

JUROS SELIC. LEGALIDADE.

E licita a utiliza¢do da taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia (SELIC) para o cdlculo dos juros
incidentes sobre as contribui¢oes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo Fisco Federal.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

A autoridade administrativa ndo possui competéncia para
apreciar a legalidade ou inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder publico, cabendo tal prerrogativa
exclusivamente ao Poder Judicidrio.

GILRAT.

E devida a Seguridade Social as contribui¢ées previdencidrias
correspondentes ao financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo
necessarios a adequada solucdo da lide, indefere-se, por
prescindivel, o pedido de diligéncia ou pericia.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

DO RECURSO




Irresignada, o Municipio de Ubaira interpds, tempestivamente, Recurso

Voluntario de fls. 258/274, requerendo a reforma do Acordao da DRI, utilizando-se, para tanto,
dos seguintes argumentos:

1.

Impossibilidade de aplicagdo de multa ao Municipio em razao da auséncia de
permissivo legal, eis que revogado o art. 41 da Lei 8.212/91, o qual
estabelecia responsabilidade pessoal aos gestores publicos pela multa
aplicada por infracdo de dispositivos ou regulamento da aludida lei, ndo
significa que a responsabilidade passou a ser do 6rgdo publico;

Impossibilidade de imputagcdo de multa moratoria ao Municipio por forca da
Sumula n°. 226 do Tribunal de Contas da Unido, fazendo-se necessaria a
existéncia de lei autorizativa para a cobranca da referida multa em face das
pessoas juridicas de direito publico. Logo, torna-se insubsistente a multa
moratéria aplicada em virtude da autuagdo fiscal ter sido embasada no
Decreto n°. 3.048/99, essencialmente regulamentador.

Ocorréncia de bis in idem, em razdo de suposta cobranga dobrada de multa
por descumprimento de obrigacdo acessoria, uma vez que a multa consignada
no Auto de Infracdo em epigrafe ja foi imputada nas demais autuagdes fiscais
em que se consignou apenas multa.

Nulidade do Auto de Infracdo pelo cerceamento do direito de defesa em face
da auséncia do dispositivo legal infringido.

Inexisténcia de divida previdenciaria pela adesdo do Municipio ao Programa
de Recuperagdo Fiscal — REFIS, cujas parcelas vem sendo adimplidas
regularmente.

Insubsisténcia da cobranca em razdo da autuagdo ter sido realizada por
afericdo indireta, bem como pela impossibilidade da cobranga de
contribuicdes previdenciarias sobre autdbnomos e prestadores de servigos,
dada a inconstitucionalidade da exacdo, ficando excluidos também os cargos
comissionados e gratificados da incidéncia da contribuicao previdenciaria.

[legalidade da contribui¢do ao GILRAT na forma como estd sendo exigida,
visto que o calculo deve obdecer, no minimo, o efetivo grau de risco de cada
um dos estabelecimentos, e ndo por grau unificado para todas as empresas.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcelo Magalhdes Peixoto, Relator

DA TEMPESTIVIDADE

Conforme documento de fl. 283, tem-se que o recurso ¢ tempestivo e retine
os pressupostos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

DO MERITO

APLICACAO DE MULTA MORATORIA AO MUNICIPIO

Em suas razdes, afirmou a Recorrente ndo ser possivel a imputagdo de multa
ao municipio por auséncia de permissivo legal, haja vista a necessaria existéncia de lei
autorizativa para a cobranca de multa moratéria em face das pessoas juridicas de direito
publico, por for¢ca da Sumula n. 226 do TCU, tornando insubsistente a imputacao realizada eis
que a autuagdo baseou-se no Decreto n°. 3.048/99, essencialmente regulamentador.

Primeiramente, a Lei n° 8.212/91, que dispde sobre a Seguridade Social,
equipara os orgdos e entidades da administragdo publica a empresas em geral, portanto, terdo o
mesmo tratamento, no que toca as obrigacdes e Onus decorrentes das contribui¢des
previdencidrias, in verbis:

Art. 15. Considera-se:

1 - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco
de atividade economica urbana ou rural, com fins lucrativos ou
ndo, bem como os orgdos e entidades da administra¢do publica
direta, indireta e fundacional;

Inclusive, a Advocacia Geral da Unido, ja emitiu o parecer AC-16, datado de
18/02/2004, aprovado nos termos do art. 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de
1993, no sentido da possibilidade de imposi¢do de multa, conforme segue sua ementa:

AS MULTAS PREVISTAS EM LEI SAO APLICAVEIS AS
PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO. O
FAVORECIMENTO, PELA EXCLUSAO, CARACTERIZA
DESVIO DE PODER.

Logo, ¢ de clareza solar a submissdo da recorrente as normas dispostas na Lei
n. 8.212/91. E com suporte na aludida norma legal, ao contrario do que alega a Recorrente,
mais especificamente em seus artigos 35 e 35-A, que ¢ possivel a aplicagdo de multa moratdria.

Entretanto, até fevereiro de 2007, inexistia incidéncia de multa moratoria aos
6rgdos da Administracdo Publica em razdo do art. 239, § 9° do Regulamento da Previdéncia
Social (RPS).. Contudo, a nova.redagao dada pelo Decreto n°. 6.042, de 12 de fevereiro de



2007, o qual retirou as pessoas juridicas de direito publico do rol de entidades ndo sujeitas a tal
penalidade, tornou possivel a aplicacdo de multas dessa natureza.

Por tal razdo, correta a aplicacdo de multa no periodo posterior a janeiro de
2007, na forma pela qual fez o fiscal, que observou o periodo acima citado, conforme se
percebe de trecho de seu relatorio fiscal, fl. 52, in verbis:

5.16. Conforme demonstrado no quadro acima, no periodo
de janciro de 2006 a janeiro de 2007 o comparativo de
mulia  restringiu-se ao descumprimento da obrigagdo
ucessoria, ja que neste periodo ndo se aplicava multa
moratéria nos Orgdos da Administracdo Publica.

Ademais, a Sumula n. 226 do Tribunal de Contas da Unido, ndo afeta a
matcria aqui posta, haja vista a previsao legal de aplicacdo de multa, conforme adrede exposto.

IMPUTACAO _DE _MULTA _POR _DESCUMPRIMENTO _DE
OBRIGACAO ACESSORIA

Alega a Recorrente ndo ser devida a imputagdo de multa por descumprimento
de obrigagdo acessoria, em razdo da revogacao do art. 41 que “retirou a responsabilidade
pessoal do dirigente pela penalidade aplicada em razdo de descumprimento de obrigagdo
acessoria de orgdo publico. Esse ato — revogacdo — nao quer dizer que a responsabilidade que
era do gestor municipal passou a ser do orgdo publico”.

Ocorre que a autuacdo em epigrafe ndo versa sobre descumprimento de
obrigacdo acessoria, € sim obrigacdo principal, sujeita a corre¢do monetaria e acréscimo de

multa e jutos nos termos da legislacao aplicavel.

INOCORRENCIA DE BIS IN IDEM

A alegacdao de excesso de aplicacio de multa moratoéria € multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria, em razdo da lavratura de outros autos de infragdo
consignando penalidade pelos mesmo fatos, nao prospera.

Ora, ¢ sabido que as referidas penalidades sdo aplicadas em situagdes faticas
distintas. As multas imputadas através da lavratura das autuacoes DEBCAD’s n. 37.296.475-3,
n. 37.296.474-5 e 37.296.477-0 referem-se ao descumprimento de obrigagdes acessorias,
respectivamente apresentacdo de GFIP com incorre¢des ou omissdes, apresentacao de GFIP
com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des previdenciarias e
por deixar de preparar folha de pagamento de acordo com os padrdes e normas estabelecidas
pelo o6rgdo competente da Seguridade Social.

No entanto, as multas apuradas nos Autos de Infragdo de obrigacao principal
incidem justamente sobre a mora no recolhimento dos valores apurados a titulo de
contribuic¢des previdenciarias, ndo se confundindo com as penalidades imputadas em autuagao
apartada.

Sendo assim, afasto a ocorréncia de bis in idem.

INOCORRENCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
POR AUSENCIA DO DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO
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A mera andlise perfunctoria da autuagdo evidencia expressa mencio aos
dispositivos legais infringidos, constantes no Relatorio Fiscal (fls. 45/55), bem como em tdpico
autonomo intitulado “Fundamentos Legais do Dé¢bito” (fls. 42/43) onde exaustivamente
elencam todos os dispositivos que autorizam a lavratura do processo fiscal em epigrafe.

Desde modo, ndo merece acolhida a alegacdo de cerceamento do direito de
ausénci a i itiv infringido.
defesa por auséiicia de mengao ao dispositivo legal infringido

NAO COMPROVACAO DO PARCELAMENTO

A Recorrente alega que “o Municipio firmou um parcelamento com a Receita
Federal, beneficiando-se do REFIS, suspendendo a exigibilidade de todo o débito pretérito,
ndo se justificando a cobranga de contribui¢oes previdenciarias anteriores ao mesmo”.

Todavia, percebe-se que a alegagdo ¢ fragil, por ndo encontrar respaldo em
qualquer prova.

E que, mesmo em matéria tributaria, cabe a ambos, ao Fisco e ao
contribuinte, nao s6 alegar, como, precipuamente, produzir provas que oferecam condi¢des de
convicgdo favoraveis a sua pretensao.

Por oportuno, transcreve-se as palavras de Marcos Vinicius Neder, quando
afirma que “Ino processo administrativo fiscal, tem-se como regra que o 6nus da prova recai
sobre quem dela se aproveita. Assim, se a Fazenda alega ter ocorrido o fato gerador da
obrigagdo tributaria, devera apresentar a prova de sua ocorréncia. Se, por outro lado, o
contribuinte aduz a inexisténcia da ocorréncia do fato gerador, igualmente, tera que provar a
falta dos pressupostos de sua ocorréncia ou a existéncia de fatores excludentes” (g.n.).

Sendo assim, afirmar a existéncia de celebragao de parcelamento dos créditos
previdencidrios exigidos sem haver qualquer prova deste fato inviabiliza qualquer consideragado
acerca do argumento expendido.

ALEGACAO DE INSUBSISTENCIA DA COBRANCA

Infere a Recorrente acerca da realizagdo de retificagdes em GFIP ndo
observadas pela fiscalizagdo, de modo a concluir que a autuagdo foi baseada em afericao
indireta.

Contudo, apesar das alegacdes da Recorrente, restou demonstrado, mediante
andlise do relatorio fiscal e o relatorio de langamentos, que a fiscalizacdo utilizou-se das folhas
de pagamento e das GFIP para identificar os fatos geradores e apurar a base de calculo da
contribui¢do langada, razao pela qual ndo ha que se falar em aferi¢do indireta.

Também argumenta a Recorrente acerca da inconstitucionalidade da
contribuicdo previdenciaria sobre os auténomos e prestadores de servigos individuais, ndo
tratada na autuacdo, uma vez que esta pretende o recolhimento dos descontos das contribuigdes
previdencidrias incidentes sobre a remuneracdo paga, devida ou creditada, a qualquer titulo,
aos segurados empregados da Prefeitura Municipal. Sendo assim, ndo cabe a analise de tal
argumento, o que, alids, seria vedado a este colegiado administrativo em razdo de expressa
vedagdo em sumula.



Em relacdo a incidéncia de contribui¢do previdencidria sobre os cargos
comissionados, a Constituicao Federal, em seu art. 40, § 13, dispde que “ao servidor ocupante,
exclusivamente, de cargo em comissdo declarado em lei de livie nomeagdo e exonera¢do bem
como de outro cargo temporario ou de emprego publico, aplica-se o regime geral de
previdéncia social”.

Logo, estando vinculado ao RGPS na condi¢do de segurado obrigatdrio como
empregado nos termos do art. 9°, I, “/” do Regulamento da Previdéncia Social, ndo sobejam
davidas quanto a incidéncia da contribuicdo social previdenciaria.

Neste sentido, a Recorrente ao alegar que os cargos comissionados estdo
foram do alcance da incidéncia da contribui¢do previdenciaria, assim o fez com arrimo em
acordao do TCU, o qual faz referéncia ao regime previdenciario proprio da Unido (Lei n.
9.783/99), nao sendo aplicavel ao RGPS em apreco, de modo que subsistem razdes que
permiitam o acolhimento do presente argumento.

LEGALIDADE DA ATUALIZACAO MONETARIA PELA SELIC

A Recorrente entende como ilegal a incidéncia da taxa Selic na corre¢do do
crédito tributdrio langcado. Ocorre que, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do
Conselho de Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, os julgamentos dos conselheiros
estao vinculados aos acorddos do STF e STJ, quando prolatados nos termos dos arts. 543-B e
543-C do CPC, verbis:

Art. 62-A do Regimento Interno do CARF:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Nesse diapasdo, o Colendo STJ ja se manifestou acerca da possibilidade de
atualizacdo monetaria pela Taxa SELIC, nos termos do art. 543-C do CPC, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
SUBMETIDO A SISTEMATICA PREVISTA NO ART. 543-C
DO CPC. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC. NAO-
OCORRENCIA. REPETICAO DE INDEBITO. JUROS DE
MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4°, DA LEI 9.250/95.
PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Ndo viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a presta¢do
Jjurisdicional, o acorddo que adota fundamentagdo suficiente
para decidir de modo integral a controversia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1°.1.1996, na atualizacio
monetdria do indébito tributdrio, ndo podendo ser cumulada,
porém, com qualquer outro indice, seja de juros ou atualizacio
monetdria.

3. Se os pagamentos foram efetuados apos 1°.1.1996, o termo
inicial para a incidéncia do acréscimo sera o do pagamento
indevido, no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores
a data de vigéncia da Lei 9.250/95, a incidéncia da taxa SELIC
tera como-termo @ quo-a data-de vigéncia do diploma legal em
telay-onseja; janeiro de)1996:
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Esse entendimento prevaleceu na Primeira Se¢do desta Corte
por ocasido do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC
e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acorddo sujeito a
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolucio
8/2008 - Presidéncia/STJ.

(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009) (grifo nosso)

Ademais, além do referendo Judicial em sede de Recurso Repetitivo, essa
matéria consta na Simula n. 3 do CARF, verbis:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Portanto, ndo ha que se falar em ilegalidade na aplicagdao da Taxa SELIC em
matéria tributéria.

DA ANALISE DA LEGALIDADE DO GILRAT

Alega a Recorrente acerca da ilegalidade das contribuigdes para o
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT).

No entanto, cumpre esclarecer desde ja que a contribuicado do GILRAT nao ¢
questionavel, uma vez que, apesar de parte da doutrina se posicionar com relagdo a necessidade
de edicdo de lei precisando o alcance das expressdes atividades preponderantes, risco leve,
médio e grave, o Supremo Tribunal Federal, j4 enfrentou a matéria, tendo decidido pela
possibilidade de remissdo a regulamento com relagdo a estes termos, ndo havendo ferimento a
legalidade, in verbisi:

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO -
SAT. Lei 7.787/89, arts. 3°e 4°; Lei 8.212/91, art. 22, 11, redacdo
da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F.,
artigo 195, § 4°% art. 154, II; art. 5° II; art. 150, 1. I -
Contribui¢cdo para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho
-SAT: Lei 7.787/89, art. 3°, 1I; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegacdo
no sentido de que sdo ofensivos ao art. 195, § 4°, ¢/c art. 154, 1,
da Constituicdo Federal: improcedéncia. Desnecessidade de

observancia da técnica da competéncia residual da Unido, C.F.,
art. 154,

1. Desnecessidade de lei complementar para a institui¢cdo da
contribui¢do para o SAT.

Il - Oart 3° 1, da Lei 7.787/89, ndo ¢ ofensivo ao principio da
igualdade, por isso que o art. 4° da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.



Il - As Leis 7.787/89, art. 3°, 11, e 8.212/91, art. 22, I, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
obrigacdo tributaria valida. O fato de a lei deixar para o
regulamento a complementacdo dos conceitos de "atividade
preponderante” e "grau de risco leve, médio e grave', ndo
implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art.
5% 11, e da legalidade tributdria, C.F., art. 150, 1.

1V. - Se o regulamento vai aléem do conteudo da lei, a questio
nao ¢ de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
ndo iniegra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordindrio ndo conhecido.

(RE 343446, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal
Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003 PP-00040
EMENT VOL-02105-07 PP-01388)

Portanto, resta superada a matéria.

DAS MULTAS APLICADAS

No que se referem as multas de mora e de oficio aplicadas, mister se faz tecer
alguns comentarios.

A MP n° 449, convertida na Lei n° 11.941/09, que deu nova redagdo aos arts.
32 e 35 ¢ incluiu os arts. 32-A e 35-A na Lei n°® 8.212/91, trouxe mudangas em relacao a multa
aplicada no caso de contribui¢do previdenciaria.

Assim dispunha o art. 35 da Lei n°® 8.212/91 antes da MP n° 449, in verbis:

Art. 35. Sobre as contribuicoes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa _de mora, que ndo podera ser

relevada, nos seguintes termos: (Redag¢do dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

1 - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificagdo fiscal de langamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obriga¢do;
(Redacdo dada pela Lei n°9.876, de 1999).

b) quatorze por cento, no més seguinte; (Redacdo dada pela Lei
n°9.876, de 1999).

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

II - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notifica¢do,; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagcdo, (Redag¢do dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
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¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pela Lei n®9.876, de 1999).

d) cingiienta por cento, apds o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redagdo dada pela Lei
n?9.876, de 1999). (sem destaques no original)

Verifica-se, portanto, que antes da MP n° 449 ndo havia multa de oficio.
havia apenas multa de mora em duas modalidades: a uma decorrente do pagamento em atraso,
desde que de forma espontdnea a duas decorrente da notificagdo fiscal de langamento,
conforme previsto nos incisos I e II, respectivamente, do art. 35 da Lei n® 8.212/91, entdo
vigente.

Nesse sentido dispde a hodierna doutrina (Contribuigdes Previdenciarias a luz
da jurisprudéncia do CARF — Conselho Administrativo de Recursos Fiscais / Elias Sampaio
Freire, Marcelo Magalhaes Peixoto (coordenadores). — Julio César Vieira Gomes (autor) — Sao
Paulo: MP Ed., 2012. Pag. 94), in verbis:

“De fato, a multa inserida como acréscimo legal nos
lancamentos tinha natureza moratoria — era punido o atraso no
pagamento das contribuigoes previdenciarias,
independentemente de a cobranga ser decorrente do
procedimento de oficio. Mesmo que o contribuinte ndo tivesse
realizado qualquer pagamento espontdneo, sendo, portanto,
necessaria a constituicdo do crédito tributario por meio do
lancamento, ainda assim a multa era de mora. (...) Ndo se punia
a falta de espontaneidade, mas tdo somente o atraso no
pagamento — a mora.” (com destaque no original)

Com o advento da MP n° 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data
da sua publicacdo, e posteriormente convertida na Lei n® 11.941/09, foi dada nova redagdo ao
art. 35 e incluido o art. 35-A na Lei n° 8.212/91, in verbis:

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardgrafo unico do art.
11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislagdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009). (sem destaques no original)

Nesse momento surgiu a multa de oficio em relagdo a contribuicao
previdencidria, até entdo inexistente, conforme destacado alhures.



Logo, tendo em vista que o langamento se reporta a data da ocorréncia do
fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relagdo aos fatos geradores
ocorridos antes de 12/2008, data da MP n° 449, aplica-se apenas a multa de mora. J4 em
relagdo aos fatos geradores ocorridos apds 12/2008, aplica-se apenas a multa de oficio.

Contudo, no que diz respeito a multa de mora aplicada até 12/2008, com base
no artigo 35 da Lei n°® 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN determina a aplicagao
retroativa da lei quando. tratando-se de ato ndo definitivamente julgado, comine-lhe penalidade
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica, principio da retroatividade
benigna. Impde-se o calculo da multa com base no artigo 61 da Lei n° 9.430/96, que estabelece
multa de 0,339% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a multa aplicada com base na
redacdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinagdo e prevaléncia da multa mais
benéfica, no momento do pagamento.

CONCLUSAO

Do exposto, conheco do recurso para dar parcial provimento, para
determinar o recalculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei n°
8.212/91, na redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009 (art. 61, da Lei n® 9.430/96), prevalecendo o
valor mais benéfico ao contribuinte.

Marcelo Magalhaes Peixoto
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